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Da cultura material escolar à história econômica da escola1


    Para entender as maneiras como o campo internacional da história da educação foi se aproximando da chamada virada material, parece-nos prudente demarcar um ponto de inflexão, ocorrido nos anos 1970, com impactos tanto sobre a produção historiográfica quanto sobre os estudos da cultura material.2 Referimo-nos às mudanças operadas no ofício do historiador com a reintrodução da cultura como um elemento fundamental à interpretação do mundo social; bem como aos novos aportes dos estudos da cultura material que incitaram à elaboração de uma teoria das práticas como forma de conter os excessos do relativismo cultural. Nos dois casos, uma decisiva deriva em direção à valorização dos sujeitos e de sua experiência ou agência na sociedade permitiu a emersão de categorias como gênero, raça, etnia e geração como tópicos constitutivos das interpretações, e incitou a indagação sobre como os sujeitos constroem e elaboram as práticas culturais.


    Os modos como essas problemáticas atingiram a pesquisa e a produção no campo da história da educação são o propósito deste capítulo, organizado em três partes, que se completam com este texto introdutório e os alertas finais. A primeira parte explora as relações entre cultura e práticas escolares, procurando desenhar o cenário inicial dos debates. A segunda debruça-se sobre quatro vertentes dos estudos sobre a materialidade da escola: museológica ou do patrimônio educativo; tecnológica ou de inovação; bibliotecária ou dos manuais escolares; e sociocorporal e interdisciplinar. A terceira parte se detém nos novos desafios de pesquisa relativos à história econômica (abarcando a história da indústria, das patentes e do comércio nacional e internacional) e à perspectiva transnacional.


    Cultura e práticas escolares como objeto de análise


    Em 1993, Dominique Julia apresentou a conferência de encerramento do XV ISCHE, ocorrido em Lisboa, com o título “A cultura escolar como objeto histórico”.3 Traduzido em vários idiomas, o texto assumiu lugar de referência obrigatória na historiografia internacional da educação. A despeito de sua importância, e sem pretender minimizar o impacto que produziu no campo, o artigo articulava um debate não de todo novo. No lastro das discussões que propunha estava a reflexão realizada no âmbito do Institut National de Recherche Pédagogique (INRP-França) e, em particular, do linguista André Chervel que, em um texto publicado anteriormente na revista Histoire de l’Éducation,4 já havia se valido da fórmula “cultura escolar”.5 Remetia a uma discussão que lhe recuava em duas décadas, na qual a cultura tornara-se um objeto privilegiado da história, por parte de uma historiografia francesa, inglesa ou italiana, assumindo colorações de matizes nacionais, com destaque para Michel de Certeau,6 Michel Foucault,7 E. P. Thompson8 e Carlo Ginzburg.9


    O decisivo interesse pelas práticas culturais e, no seio dessas, as práticas escolares, propunha uma mudança na abordagem até então majoritária na historiografia da educação concentrada nas tópicas do pensamento pedagógico – e, em seu par, os grandes pedagogos – e da legislação escolar, espelhando políticas educacionais. Contrapondo-se a esse olhar que mirava a escola pela externalidade e supunha uma homologia entre ideias e leis e o processo educativo, ou denunciava uma constante carência deste último em relação às primeiras, emergiu uma nova perspectiva que se indagava sobre a internalidade dos fazeres escolares e reconhecia a insuficiência das análises até então construídas para decifrar o cotidiano escolar.


    Duas inflexões sustentavam essa “vontade de saber”10 que despontava no campo e se relacionavam de modo direto com os temas tradicionais de estudo mencionados anteriormente; ou, por outra, provinham de indagações concernentes à arena educativa (e não apenas decorrentes das análises históricas, emergentes no mesmo período). A primeira, surgida no cenário das contestações de maio de 1968, evidenciava que, a despeito do juízo que considerava a escola como reprodutora da ideologia dominante,11 a instituição tinha tido um papel significativo na emancipação social das camadas populares e gestado, em seu interior, a crítica às ideias que sustentavam seu estatuto.12


    A segunda consistia no diagnóstico do relativo fracasso das reformas educativas (e, portanto, das políticas educacionais) promovidas a partir do final dos anos 1960, incapazes de alterar profundamente o trabalho docente, impulsionando investigações sobre o modo como os professores ensinam, parafraseando o livro de Larry Cuban,13 lançado no mesmo ano da conferência de Dominique Julia, acerca da constância e da mudança nas salas de aula norte-americanas entre 1880-1990. As duas constatações evidenciaram o desconhecimento acadêmico sobre o que ocorria dentro dos muros escolares e interpelaram a comunidade a penetrar na “caixa-preta” da escola, metáfora insistentemente utilizada nos textos nas últimas três décadas.


    Para aceder às práticas escolares, as pesquisas recaíram inicialmente sobre a docência e o currículo ou as disciplinas escolares. Jacques e Mona Ozouf,14 na França, Thomaz Popkewitz15 e Larry Cuban,16 nos Estados Unidos, António Nóvoa,17 em Portugal, Ivor Goodson e Andy Hargreaves,18 no Reino Unido, e Agustín Escolano Benito,19 na Espanha, para citar poucos exemplos, interessaram-se pela atuação histórica de professores. A onda, talvez originada com Jacques Ozouf,20 em 1967, abriu um campo de estudos sobre trabalho e vida de professores ainda bastante ativo na atualidade, revigorado pela ampliação de fontes e metodologias, com o recurso à história oral, história de vida, autobiografia e prosopografia.


    Currículos e disciplinas escolares foi outro segmento da investigação educativa beneficiado com o uso das categorias cultura e prática escolares. Fazer referência a autores aqui é tão arriscado quanto no parágrafo anterior, e vamos nos restringir a mencionar duas correntes mais enraizadas no campo, a saber: a sociologia e a história do currículo inglesa, dentre outros, representada por Ivor Goodson;21 e a história francesa das disciplinas escolares, representada, dentre outros, por André Chervel.22 Nos dois casos, não pretendemos efetuar uma genealogia de obras ou identificar aquelas com maior impacto. O objetivo não é exaurir o tema, mas identificar desdobramentos que nos ajudem a compreender como as historiografias da educação foram se acercando da preocupação com a cultura material escolar.


    Nesse sentido, parece ainda ser necessário perceber que, particularmente quando associadas à história do currículo, essas digressões despertaram interrogantes acerca do espaço e do tempo escolares que, em si, já podem ser considerados como aspectos materiais da escola e da escolarização. Marc Depaepe e Frank Simon23 compreenderam na problematização desses dois elementos uma das vias para a aproximação da história da educação a uma história do cotidiano da “realidade educacional dentro e fora das escolas”: um movimento que se insinuava com trabalhos como os de Jaume Trilla,24 António Viñao Frago25 e Agustín Escolano Benito,26 na Espanha, para referir-nos apenas a um exemplo nacional.


    Na esteira dessas iniciativas, o foco das lentes interpretativas foi sendo ajustado para enquadrar objetos de proporções menores, dando o passo a um verdadeiro interesse pelos artefatos mobilizados no exercício diário da aula não apenas por docentes, mas também por alunos. Recaíram inicialmente nos manuais escolares (e por vezes nos cadernos escolares), dando substância a uma história das disciplinas escolares; nas tecnologias, alimentando uma história do currículo e do trabalho docente; em uma memorabilia, associada ao espaço e tempo escolares, compondo ênfases de uma ação de salvaguarda do patrimônio educativo; e, mais recentemente, no interesse sobre os efeitos da cultura material sobre a sociedade e da extensão da agência humana para os objetos e sobre história dos artefatos científicos. Acerca dessas vertentes nos debruçaremos no próximo item.


    Quatro vertentes dos estudos sobre a materialidade da escola


    Ao identificar quatro vertentes dos estudos sobre a materialidade da escola, não temos como intenção afirmar um isolamento entre elas. Ao contrário, suas fronteiras são percebidas como porosas e só podem ser estabelecidas a partir de um olhar retrospectivo, que tem por propósito a organização da narrativa e cujo efeito é conferir certa inteligibilidade às trajetórias do campo. Nesse sentido, trataremos daquilo que consideramos como aspecto preponderante das iniciativas tanto em termos da abordagem quanto do recorte geográfico.27


    Ao invadir o cenário da história da educação, particularmente nos países de língua latina, a preocupação com a materialidade da escola impulsionou a constituição de práticas formativas no âmbito do patrimônio educacional, com repercussões importantes na criação de instituições de preservação não apenas de objetos tridimensionais, mas também de documentos textuais, iconográficos e orais, proporcionando o surgimento de museus, centros de memória e documentação e arquivos escolares; incentivando o restauro e a manutenção de prédios escolares tidos como exemplos de modelos arquitetônicos.


    A percepção de que os resíduos das práticas escolares, como atividades-fim do exercício educativo, pouco subsistiam ao tempo – uma vez que a administração das escolas se preocupava apenas com a guarda de documentos relativos às atividades-meio, por seu caráter comprobatório – levou historiadores da educação, individualmente ou em equipes, a proporem e implementarem projetos de salvaguarda do patrimônio educativo.28 Ao mesmo tempo, em particular no que concerne a Portugal e Espanha, deram estímulo à proposição de cursos de pós-graduação em nível de mestrado e de doutorado voltados ao preparo de educadores para lidarem com a herança educativa.


    Por certo, nesses dois últimos países, o interesse foi entrecruzado pelo surgimento da União Europeia e, no seio dos debates que gerou a integração dos vários Estados a partir de 1993, pelo receio de perda das identidades nacionais, o que repercutiu em uma onda preservacionista das particularidades locais. Sintonizava-se, por seu turno, com as perspectivas que apelavam para o conhecimento do cotidiano escolar e que pregavam a ampliação das fontes disponíveis à pesquisa histórica em educação. A atenção dada à materialidade gerou ainda a organização de exposições e, mesmo, a criação de sociedades científicas e redes de investigadores, como a Sociedad Española para el Estudio del Patrimonio Histórico-Educativo (SEPHE), em 2004; a RIDPHE, Rede Iberoamericana para a Investigação e a Difusão do Patrimônio Histórico-Educativo, em 2008; e, mais recentemente, a Società Italiana per lo Studio del Patrimonio Storico-Educativo (SIPSE), em 2018; com publicações periódicas e eventos científicos específicos.


    As interrogações sobre a cultura material escolar despertaram ainda o engajamento na discussão sobre a cultura imaterial, inspirando uma vaga de estudos acerca de uma história das sensibilidades,29 das emoções, dos rituais, no âmbito de uma produção memorialística-comemorativa, como assim denomina António Viñao Frago;30 por inspiração de historiografias dedicadas ao tema, como os trabalhos de Jean Delumeau31 e Peter Gay,32 por exemplo; ou, ainda, como acompanhamento das discussões sobre o patrimônio cultural, que, nos anos 1980, levaram ao reconhecimento por parte da Unesco da necessidade de preservação do patrimônio cultural imaterial da humanidade.33


    Outra vertente de inserção da materialidade da escola nas análises em história da educação, pode-se dizer, estava mais associada ao contexto anglófono, com dispersão em trabalhos realizados também no México, e cujo foco recaía na relação entre tecnologia, trabalho docente e inovação pedagógica, por um lado despertada pelos aportes de uma história e sociologia do currículo, por outro alimentada pela discussão acerca das reformas educativas. A reflexão beneficiou-se de uma larga tradição da historiografia social inglesa, com contributos de E. P. Thompson34 na valorização da experiência de classe para a constituição da cultura do trabalho durante a Revolução Industrial, ou de Christopher Hill,35 provocando a inversão das lentes historiográficas ao enfocar a ação política de grupos, constituídos por pessoas comuns na defesa de seus desejos, durante a Revolução Inglesa; ou, ainda, de Raphael Samuel,36 em que a fotografia descortinou uma gama de ocupações, ignoradas pelas estatísticas nacionais, mas importantes fontes de renda complementar ao labor sazonal do campo.


    A aproximação entre o mundo da escola e o mundo do trabalho despertou interesse acerca da formação em serviço para o exercício docente.37 Não é por acaso, assim, no entrecruzamento dessas pautas, ou seja, o mundo do trabalho percebido por meio de um “fazer” de classe, resultante da agência de sujeitos comuns, que o método mútuo, criado por Lancaster e Bell na Inglaterra, tenha aglutinado o investimento de investigação em vários países.38 Da mesma forma, a articulação com uma aproximação à fotografia conclamou a explorar o potencial da fonte visual para a percepção e registro das relações intraescolares, dentro e fora da sala de aula, em pátios e demais espaços institucionais, interrogando-se sobre a importância da materialidade em modelar as práticas escolares, como explorado por Grosvenor, Lawn e Rousmaniere.39


    Para essa última vertente dos trabalhos, o prédio escolar também foi objeto de estudo, tomado menos na dimensão patrimonial e mais na perspectiva de compreensão dos aspectos materiais da distribuição dos espaços, do emprego de materiais construtivos e da relação entre ideias e funções; nesse sentido, o registro fotográfico significou uma fonte imprescindível à documentação e ao entendimento das mudanças operadas no edifício, ao longo do tempo, em razão das alterações de uso, como modificação da disposição e tamanho das salas, criação de novos ambientes, e mesmo adaptações promovidas pela introdução de tecnologias ou câmbio de orientações pedagógicas. Os modos de ocupação suscitaram ainda particular atenção ao mobiliário escolar e aos artefatos utilizados pelos sujeitos na efetivação das atividades de aula, produzidos industrialmente ou criados/recriados pela comunidade escolar na solução das demandas educacionais historicamente cambiantes e constitutivos de uma cultura do trabalho docente e da experiência de fazer-se aluno e professor que se sedimenta em camadas temporais.40


    O recurso a uma história visual implicou, para além dos aspectos documentais, o acesso às representações sociais sobre os sujeitos escolares e o próprio processo de escolarização, abrindo questionamentos sobre o que ficou documentado e sobre os silêncios da documentação. Simultaneamente, o enfoque nas tecnologias escolares permitiu inquirir os limites de sua funcionalidade ou mesmo sua adequação às relações de trabalho promovidas no interior das escolas, inspirando novas linhas de investigação e colocando sob suspeita a relação direta entre inovação tecnológica e melhora da qualidade do ensino.41 Continua instigante a questão sobre o que os professores levam para a escola – o que existe em seus bolsos e bolsas que é necessário ao ensino? –, formulada em 1990 por Tim O’Brien.42


    Uma terceira vertente pode ainda ser explorada. Refere-se ao que denominamos de bibliotecária ou de manuais escolares. É preciso dizer que a estrutura aqui proposta não implica sucessão temporal. Ao contrário, essas perspectivas, que guardam muitas similaridades, despontaram no campo quase simultaneamente, em resposta a problemas de pesquisa que se apresentaram a historiadores da educação em função de novos enquadramentos teóricos, como temos enfatizado, emergentes tanto nos canteiros da história quanto na arena educativa. No que concerne às investigações acerca dos manuais escolares, isso tem implicado não apenas a produção de textos acadêmicos, mas, tal como a vertente do patrimônio educativo, um esforço importante de levantamento, recolha, restauro, guarda e construção de bases de dados e bibliotecas de livros didáticos.


    Em alguns casos, as duas iniciativas se interligam, como é o exemplo do Centro Internacional de la Cultura Escolar (Ceince), na Espanha, que reúne, além de artefatos relativos a um museu escolar, um expressivo acervo de manuais escolares; em outros, predomina uma preocupação de caráter mais bibliotecário, como o Georg-Eckert-Institut, na Alemanha. Sem constituírem instituições específicas, mas ligados a universidades, outros projetos partilham de objetivos semelhantes, como o Livres (Banco de Dados de Livros Escolares Brasileiros), na Universidade de São Paulo, Brasil; o Manes (Manuales Escolares, Centro de Investigación Interuniversitario), na Universidad Nacional de Educación a Distancia-UNED, Espanha; e o Emmanuelle, na Bibliothèque Diderot de Lyon, França. Entre esses centros e bibliotecas, produz-se um intenso intercâmbio de informações, e os pesquisadores associados transitam não somente entre os países mencionados, como provêm de várias nacionalidades, compondo projetos comuns e partilhando financiamentos. Une-os, ainda, a percepção de que, como artefatos do cotidiano da escola, esses objetos raramente encontram espaço nas prateleiras das bibliotecas universitárias, e sua salvaguarda representa uma significativa contribuição para a história da educação e da escolarização.


    De acordo com Circe Bittencourt,43 se, a partir dos anos 1960, os manuais escolares haviam despertado o interesse de historiadores da educação em analisar seus conteúdos textuais e imagéticos, no espectro de uma história das ideias; nos anos 1980, a nova investida foi marcada pela concepção desses artefatos como produtos culturais, quer dizer, “como mercadoria ligada ao mundo editorial e dentro da lógica de mercado capitalista; como suporte de conhecimentos e de métodos de ensino das diversas disciplinas e matérias escolares; e, ainda, como veículo de valores, ideológicos ou culturais”.


    Em adição às abordagens tratadas neste item, uma quarta vertente deve ser mencionada, que denominamos sociocorporal. Ela se organiza em três eixos. O primeiro remete à extrapolação da materialidade escolar para o social. A exemplo de Chervel44 que, tomando o caso da ortografia na França, analisa os efeitos que a instituição escolar produz sobre a sociedade e a cultura, indaga-se sobre o duplo movimento da materialidade. De um lado, interroga-se acerca de como os processos em meio aos quais os artefatos são criados para uso escolar extrapolam os muros da escola e assumem outras funções sociais. De outro, inquire-se sobre como os artefatos gestados para fins alheios à escola, por exemplo os objetos científicos, são a ela incorporados em movimentos de adaptações e apropriações constantes.


    Nesse movimento, ganha relevância a atenção à agência dos objetos escolares. O reconhecimento de que os objetos também têm agência funda-se na recusa de restringir a análise dos artefatos considerando apenas o que os sujeitos fazem com eles. Nicole Boivin45 denuncia que a dicotomia sujeito-objeto, cultural-natural, mental-material ainda marca as análises das ciências sociais contemporâneas. Para a autora, a questão não é de unificação, mas de evidenciar os aspectos materiais da existência social e cultural humana. Mais do que isso: compreender como as propriedades do mundo material moldam a experiência, a mente, a sociedade e a história humanas. Isso implica dizer que o mundo físico e a mente humana não consistem em realidades apartadas, mas unidas, de diferentes maneiras na prática social. A perspectiva é instigante; no entanto, apresenta entraves metodológicos, concernentes à dificuldade em delimitar o que configura a agência dos objetos. Conforme Malafouris,46 a agência não se define pela existência de uma intencionalidade das coisas materiais. Ela é um fenômeno causal e relacional que se define, portanto, pelos efeitos de sentidos produzidos nos sujeitos, no caso da história da educação, escolares durante o processo de escolarização dos corpos, com reflexos em sua atuação social.


    Essa linha de investigação implica um alargamento das abordagens interdisciplinares. Uma das possibilidades é o recente interesse pela relação entre história da educação, história dos artefatos científicos e história da ciência e do ensino de ciências, reatando campos de conhecimento. De acordo com Heather Ellis,47 esse distanciamento entre a história da ciência e da tecnologia e a história da educação “está ligado a divisões mais amplas na história do conhecimento, que por muitos anos foi separada em seções que refletem as divisões de disciplinas acadêmicas que estruturam as universidades modernas e o ensino superior no Ocidente”. Ela afirma, ainda, que o mais significativo “é a divisão da história do conhecimento em história da ciência, por um lado, e a história mais recente das humanidades, por outro”.


    História econômica e transnacional da escola


    As investigações sobre a cultura material escolar também têm servido para problematizar questões exógenas à escola, como a emergência da indústria escolar e do comércio de objetos escolares; a solicitação e o registro de patentes de mobiliário escolar; a análise de catálogos, anúncios e propagandas de empresas fabricantes de objetos e materiais de ensino; ou, ainda, as estratégias mobilizadas pela indústria na promoção do consumo de objetos escolares ou não a produtos alimentícios. Essas questões, em parte, já estavam anunciadas nas vertentes que apresentamos antes, mas vêm ganhando proeminência em novas pesquisas que recorrem a aportes da história econômica ou que atentam para a dimensão econômica da escola de massa.


    Além da história econômica, a recorrência à história transnacional tem permitido compreender não apenas a emergência de uma indústria escolar nacional/local, mas de empresas, cujas redes de atuação em diferentes países promoveram um comércio transnacional de artefatos e mobiliário escolar, a partir das últimas décadas do século XIX, favorecido pelas Exposições Universais, pelos anúncios e pelas propagandas em jornais, pelos catálogos das empresas e pela atuação de agentes e representantes comerciais em diferentes países.


    Desse modo, a virada material que, de início, objetivou a análise de processos intraescolares, desdobrou-se, fundamentada na história econômica e transnacional, em indagações que extrapolam o interior da escola, suscitando o investimento de historiadores da educação em diversos países. As investigações avançaram quando se percebeu que o estudo da cultura material escolar permitiria compreender a maneira como a própria escola se inseriu e foi inserida no jogo dos modos de produção e comercialização de uma sociedade pós-Revolução Industrial.


    Enfatizando a dimensão econômica da escola de massa, têm sido profícuos os trabalhos italianos, como a publicação, em 2003, do primeiro repertório de tipógrafos e editores escolástico-educativos do século XIX (Teseo). Uma das decorrências desse investimento foi o estudo de Juri Meda48 sobre produtores e impressores de cadernos escolares, sinalizando um novo tratamento da cultura material escolar, caracterizado pela análise da dimensão econômica da escola de massa.


    Também na direção de uma perspectiva econômica, o livro Materialities of schooling [Materialidades da escolarização], organizado por Lawn e Grosvenor,49 teve como um dos objetivos compreender “a economia e o método de produção de artefatos escolares”. Para Lawn,50 o uso generalizado de artefatos nas escolas a partir das últimas décadas do século XIX se deu pela associação e convergência com grandes temas dominantes sobre organizações produtivas e pela atividade, através das múltiplas e acumulativas tarefas mecanizadas.


    No seio dessas abordagens, novas fontes, provenientes de diferentes áreas, têm sido examinadas para uma compreensão mais alargada dos processos de difusão da escola de massa. É o caso de materiais e documentos que foram produzidos no âmbito do comércio, do direito comercial e até mesmo do direito administrativo. São catálogos de empresas, contratos públicos, patentes de carteira escolar e despachos aduaneiros, fontes que têm apontado na direção de uma análise interdisciplinar da cultura material escolar.


    Nesse sentido, compreender os artefatos no espectro do possível da materialidade, das concepções pedagógicas e científicas e das negociações comerciais supõe um conhecimento sobre as técnicas produtivas, as populações escolares e a riqueza das nações (de seu aparelho público) e sobre as escolhas administrativas e políticas que determinam os investimentos econômicos. Exige, também, o debate acerca das formas de internacionalização existentes, bem como sobre as maneiras de construir inteligibilidades para essas relações multilaterais, em seu caráter histórico.51


    Essa análise interdisciplinar é também sugerida por Juri Meda52 ao tomar catálogos de empresas italianas para tratar dos meios de educação de massa, distribuídos em larga escala por empresas industriais. Meda salienta a importância de uma abordagem que opere com o diálogo entre diferentes fontes. Tal procedimento é fecundo para pôr em evidência não apenas os processos econômicos de concepção, produção e consumo que puseram os objetos em circulação, mas também os processos de formação e as práticas escolares que os artefatos ensejaram.


    O uso de fontes provenientes de diferentes áreas é um procedimento acionado por Frederick Herman, Angelo Van Gorp, Frank Simon e Marc Depaepe53 ao desenvolverem um estudo biográfico da carteira escolar. Os autores analisam folhetos publicitários, contratos públicos e patentes com o objetivo de investigar o ciclo de vida da carteira, do conceito à fabricação e seleção para uso escolar. Com isso, evidenciam as negociações entre fabricantes e clientes (poder público/escola) na definição do design do produto, os critérios acionados no processo de seleção como preço, qualidade material, durabilidade do produto, dentre outros. Uma abordagem econômica e interdisciplinar sobre a carteira escolar também foi proposta por Wiara Alcântara,54 que será retomada nos Capítulos 5 e 6.


    Nas análises recentes, o desafio para historiadores da educação é operar na interseção de fontes com várias proveniências para perceber relações e conexões, atentando para o risco de apenas justapor e fragmentar aspectos de um mesmo processo. Ao analisar um contrato público de fornecimento de objetos ou mobiliário escolar, por exemplo, a contribuição de diferentes disciplinas pode evidenciar o papel das relações intra e extraescolares na cultura escolar. Isso não significa desconsiderar a importância do recorte e da delimitação do objeto de pesquisa, mas entender os artefatos na interação social. Isto é, compreender as relações que os produziram e os puseram em circulação, bem como as relações que eles constituíram e fizeram emergir.


    No caso do referido contrato público, ele consiste em documento gestado no âmbito do direito administrativo como instrumento da administração pública para contratar bens e serviços de particulares. É uma fonte cuja análise pode se dar na interseção de áreas. Do ponto de vista do conteúdo, o objeto do contrato tem como alvo a escola. Do ponto de vista formal, há os elementos do direito público administrativo em sua interação com o direito privado empresarial.


    Não por acaso, essa abordagem interdisciplinar tem se aproximado, também, de uma nova história política que considera as escolhas administrativas dos governos e os investimentos econômicos na instrução pública. Por isso, a história da materialidade da escola é, em alguma medida, a história de como o poder público do Estado foi se organizando burocrática e administrativamente para assumir a responsabilidade pela criação e manutenção das instituições oficiais de ensino e para dar conta do provimento material e mobiliário das escolas espalhadas por seu território. É, ao mesmo tempo, a história da relação entre os setores público e privado na prestação de serviços à população.


    Apontamentos semelhantes podem ser feitos quando se consideram as patentes. A patente é produzida no âmbito do direito comercial com a finalidade de reconhecer e conceder a propriedade industrial e o uso exclusivo de uma descoberta ou invenção ao inventor. A discussão das patentes esteve presente desde as Exposições Universais, como no Congresso Internacional das Patentes de Invenção, reunido em Viena, em 1873, e no Congresso Internacional da Propriedade Industrial, realizado em Paris, em 1878.


    Se, por um lado, as Exposições favoreciam a propaganda, a divulgação e a comercialização dos produtos, por outro, tornavam o fabricante vulnerável às reproduções não autorizadas. Não era improvável que, de posse do catálogo de um fabricante, ao invés de comprar o produto, uma empresa passasse a reproduzir modelos, competindo no mercado. Daí, o considerável número de patentes identificado em diversos países, como um instrumento jurídico para assegurar o privilégio do uso exclusivo da invenção.


    A análise das patentes permite identificar tanto as empresas que, a partir das últimas décadas do século XIX, se destacaram na fabricação de móveis e artefatos escolares, quanto a relação estabelecida entre o design das peças e o discurso médico-higienista; as técnicas e tecnologias empregadas e consideradas como inventos; a apreciação do júri das Exposições Universais sobre os modelos expostos; as adaptações dos produtos às demandas de determinado cliente, instituições privadas de ensino ou o próprio Estado. Além disso, a investigação tem evidenciado que, por meio de agentes e representantes comerciais, empresas usaram como expediente a formação de cartéis e a padronização técnica dos produtos, de modo a obter o controle do mercado escolar, no interior de uma nova ordem mundial marcada não apenas pela globalização e industrialização, mas também pela escolarização das massas.55


    Pesquisas desenvolvidas sob a perspectiva da história transnacional podem evidenciar não apenas os processos econômicos e comerciais que sustentaram a expansão da rede de escolas no interior de cada país, a partir das últimas décadas do século XIX. A abordagem transnacional também põe em destaque sujeitos como educadores, agentes e representantes comerciais, que transitaram entre mundos, fazendo circular ideias, catálogos de empresas e objetos de ensino, dando visibilidade a empresas fabricantes e distribuidoras de artefatos e mobiliário escolar em diversas partes do mundo, além de permitir identificar os objetos que circularam nos mais diferentes países e os modos pelos quais eles foram postos em circulação e, por vezes, apropriados pelos sujeitos escolares.


    A perspectiva transnacional leva ainda a interrogar o significado da disseminação mundial da escola, a partir da segunda metade do século XIX, não restrito apenas à presença ou ao crescimento do número de escolas em variados países, e sim associado ao movimento que se beneficiou de redes de interdependência econômica entre as nações nos processos de desenvolvimento dos sistemas de ensino nacionais. Nas palavras de Pierre-Yves Saunier, a interdependência, a interconexão e sua expansão, aprofundamento ou aceleração são consideradas as marcas de uma perspectiva histórica transnacional. “Por enfatizar o estudo das conexões e circulações, a abordagem transnacional preocupa-se muito com o que as faz funcionar e, portanto, permite identificar seus protagonistas individuais e coletivos”.56


    Comentários finais


    O desafio de propor uma interpretação sobre a história da incorporação da cultura material escolar pelo campo internacional da história da educação com certeza comporta omissões. Não foi nosso intuito aqui traçar esse percurso para o caso brasileiro, de certa maneira abordado na introdução deste livro, mas situar a problemática na recorrência de pesquisas produzidas em diversos países, almejando construir uma cartografia, ainda que parcial ou provisória, da questão.


    As vertentes sublinhadas, portanto, não resumem todo o investimento de investigação feito no campo. Ao mesmo tempo, não se apresentam como etapas sucessivas de aproximação ao tratamento do tema. Ao contrário, constituem-se como camadas de leituras sobre a cultura material escolar que foram se sedimentando e reconfigurando os objetos de investigação, à medida em que novos aportes teóricos se incorporaram, que o intercâmbio internacional entre historiadores da educação se alargou e que os diálogos interdisciplinares se ampliaram.


    No próximo capítulo, iremos nos deter nas categorias que organizam os capítulos subsequentes, quais sejam: mediadores culturais, indústria escolar e consumo escolar. Da mesma forma, explicitamos o recorte temporal das análises, circunscrito ao período de 1870 a 1910.
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Sobre marcos temporais e categorias1


    As pesquisas enfeixadas neste livro derivam de uma preocupação em perceber a constituição da escola primária oitocentista a partir da circulação de educadores, artefatos escolares e modelos pedagógicos entre Brasil, França, Portugal, Espanha e Estados Unidos da América, tomados do ponto de vista de uma história econômica da educação em perspectiva transnacional. Esse percurso investigativo tem nos sensibilizado para perceber a internacionalização das ideias educativas, a concepção da escola como um mercado e dos Estados nacionais como compradores de materiais escolares (de carteiras a quadros parietais, de livros a lousas) e as traduções culturais e apropriações como movimentos criativos dos sujeitos diante dos repertórios postos à sua disposição. Para tanto, temos atentado ao circuito das Exposições Universais, bem como à nascente indústria escolar que floresce alimentada pelo fenômeno da escolarização obrigatória e da Segunda Revolução Industrial.


    Dedicamo-nos, assim, com particular interesse, à segunda metade do século XIX e década inicial do XX, momento em que se destaca a confluência entre o crescimento de uma indústria voltada à escola; a participação nas Exposições Universais como estratégia de divulgação de produtos e abertura de mercados internacionais; a elaboração de uma legislação escolar que prevê a obrigatoriedade do ensino; a atividade de sujeitos educacionais na criação e ou tradução/apropriação de objetos para uso escolar; bem como a difusão do m
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